[image: image1.png]



ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 268/2009
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Responde consulta do Município de LAGOA DO SÃO FRANCISCO sobre alunos da zona rural que não cumpriram a disciplina de Educação Física.

1 – HISTÓRICO
O Município de LAGOA DO SÃO FRANCISCO, integrante do Sistema de Ensino do Estado, tem sua rede de escolas composta de vinte e duas unidades autorizadas pela Resolução CEE/PI nº 058/08 para funcionar com os cursos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, este na modalidade regular e EJA, com escolas na zona urbana e rural.

Através do processo CEE/PI nº 476/09, a Secretária de Educação do Município, Maria Cleonilda de Castro Sousa, solicita orientação para o problema que segue:

1 – Os alunos da zona rural, nas localidades mais distantes, são transportados para a escola e, por absoluta falta de condições de comparecimento ao contraturno, não fizeram a educação física, ficando essa lacuna no histórico escolar;

2 – A Secretaria da Educação autenticava os documentos escolares desses alunos mediante a observação, aposta no histórico escolar, invocando a Lei 10.793 (que altera o Art. 26 da Lei 9394/96);

3 – A negativa da SEDUC de continuar autenticando os documentos, nessas condições, ensejou a consulta ao Conselho.

Estão nos autos, além do Ofício 053/2009 de encaminhamento, cópia do certificado e histórico escolar de aluna que concluiu o Ensino Fundamental naquelas condições, como exemplo da situação apresentada.

2 – RELATÓRIO
A Educação Física é componente curricular obrigatório da Educação Básica (Art. 26, § 3º, Lei 9394/96) e deve estar integrada à proposta pedagógica da Escola, ajustando-se as faixas etárias e as condições da população escolar, sendo facultativa ao aluno:

a) que cumpre jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;

b) maior de 30 anos;

c) que estiver prestando serviço militar inicial;

d) amparados pelo Decreto-Lei nº1. 044, de 21 de outubro de 1969;

e) que tenha prole.
Do ponto de vista legal, não há como localizar na Lei 10.793, que alterou o Art. 26 da LDB, qualquer dispositivo que resulte em dispensa da prática de Educação Física para a situação em tela. A SEDUC agiu corretamente quando suspendeu a autenticação, uma vez que a alegação do município, de dispensa pela Lei acima referida, não prospera. Mas a própria Lei 9394/06, já na sua versão original, considerava as condições especiais do ensino na zona rural, conforme está explicitado no seu Art. 28:

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

        I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais    necessidades e interesses dos alunos da zona rural;

        II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

        III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Por outro lado, temos que considerar, particularmente em nosso Estado, peculiaridades próprias das populações rurais, em que as crianças desde a mais tenra idade, ajudam os pais nos trabalhos do campo, portanto já exercitando intensamente o corpo, às vezes até de forma excessiva. Mesmo assim temos que cumprir a lei, embora sem perder de vista o contexto em que se inserem essas escolas e seus alunos.

Acreditamos que uma solução seria oferecer as aulas de Educação Física no mesmo turno das demais aulas. Entretanto, há que se levar em conta alguns condicionantes: 

a) as escolas municipais, na sua maioria, são pequenas e com instalações modestas, não dispondo de pátios cobertos e muito menos de quadras de esporte;

b) o transporte escolar, transitando por estradas muitas vezes ruins, não permite chegada a escola muito cedo, enquanto as aulas no final do turno, com sol a pique ou no princípio da noite, são inviáveis. 

A solução mais apropriada seria programar aulas de atividades que pudessem ser desenvolvidas dentro da sala de aula, à sombra e portanto em qualquer horário. Creio que é nesse sentido que deve trabalhar as escolas municipais da zona rural, cumprindo dessa forma a lei e proporcionando ao aluno novas experiências, como a dança, a expressão corporal, o judô, técnicas de relaxamento, etc.

3 – CONCLUSÃO E VOTO

Tendo em vista as observações acima e ainda à posição do Conselho Estadual de Educação firmada no Parecer CEE/PI nº 117/2008, aprovado em 16 de junho de 2008, a relatora encaminha à consideração do plenário as seguintes proposições: 

I – Autorizar a autenticação dos certificados dos alunos do Município de LAGOA DO SÃO FRANCISCO, que já concluíram o Ensino Fundamental, e também daqueles que irão concluir, com lacuna na prática de Educação Física até este ano de 2009, baseada no Art. 28 da Lei 9394/96 (LDB), que deve constar no histórico escolar no espaço de observações.

II – Orientar a Secretaria de Educação do Município a oferecer, nas escolas da zona rural ou que atenda alunos da zona rural, a partir do próximo ano impreterivelmente, as aulas de Educação Física no mesmo turno das demais aulas, podendo para tanto incluir atividades adequadas às condições da escola e a sua clientela.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 30 de novembro de 2009.

Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

 Presidente do CEE/PI
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